
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.841 - SE (2012/0203507-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : PAULO JOAQUIM FILHO 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO SANTOS FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OSMAN TELES SANTOS NETO 
ADVOGADO : DERNIVALDO DE FIGUEIREDO BEZERRA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. ACÓRDÃO QUE 
MANTÉM A SENTENÇA CONDENATÓRIA OU DESCLASSIFICA A 
CONDUTA PARA CRIME MENOS GRAVE REDUZINDO A PENA 
APLICADA. NOVO MARCO INTERRUPTIVO. INEXISTÊNCIA.
1. O acórdão que, quanto a um dos agravados, negou provimento à 
apelação defensiva e manteve a sentença condenatória e, em relação 
ao outro agravado, proveu parcialmente o apelo da defesa para 
desclassificar a conduta para crime menos grave e reduzir a pena 
aplicada, não constituiu, em nenhuma das duas hipóteses, novo marco 
interruptivo da prescrição. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.841 - SE (2012/0203507-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 

declarou extinta a punibilidade dos agravados, pela prescrição da pretensão 

punitiva (fl. 490):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ARTS. 302 E 303 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
CONSUMAÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PERDA DOS OBJETOS 
RECURSAIS.

De ofício, declarada extinta a punibilidade dos recorrentes, pela prescrição 
da pretensão punitiva, ficando prejudicados os recursos especiais.

Alega o agravante que não se consumou a prescrição da pretensão 

punitiva, pois o acórdão confirmatório da condenação constituiria novo marco 

interruptivo da prescrição.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

regimental ao Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

insurgência não merece prosperar.

Em relação aos agravados, o Tribunal de origem negou provimento à 

apelação interposta por Osman Teles Santos Neto, mantendo integralmente a 

sentença e, quanto a Paulo Joaquim Filho, a Corte estadual deu parcial 

provimento a fim de desclassificar a conduta para crime menos grave e reduzir a 

pena aplicada.

Têm-se presentes duas situações distintas, porém, em ambas, o 

acórdão proferido na apelação não constituiu novo marco interruptivo da 

prescrição.

Nesse sentido, quanto à primeira hipótese:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. 
ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL COMO MARCO INTERRUPTIVO. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "É firme o entendimento neste Tribunal Superior de que o acórdão que 
somente confirma a sentença condenatória não constitui marco interruptivo 
da prescrição da pretensão punitiva estatal" (AgRg no REsp 1.512.150/SC, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
1º/9/2015).

2. Aplicada à ora agravada a pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, pela 
prática do crime tipificado no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e transitada 
em julgado a sentença condenatória para a acusação, a prescrição da 
pretensão punitiva ocorre em 4 anos (art. 109, V, do CP). Transcorridos mais 
de 4 anos desde a data da publicação do édito condenatório (14/4/2010) e 
não havendo outra causa interruptiva da prescrição, até a apreciação deste 
recurso especial, deve ser declarada extinta a punibilidade do agente.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.419.610/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

DJe 9/12/2015)

E, no tocante à segunda:
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. LESÃO CORPORAL DE 
NATUREZA GRAVE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. MATÉRIA 
NÃO APRECIADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. APELAÇÃO EXCLUSIVA DA DEFESA. ACÓRDÃO 
DESCLASSIFICATÓRIO E REDUTOR DA PENA. JULGADO QUE NÃO 
CONSTITUI MARCO INTERRUPTIVO. IMPLEMENTO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

[...]
IV -  É firme a jurisprudência nesta Corte a não constituição de causa 

interruptiva da prescrição o acórdão que desclassifica a conduta e reduz a 
pena aplicada. 

[...]
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para, 

confirmando a liminar, declarar extinta a punibilidade em favor do paciente 
nos autos da Ação Penal 1460/05. 

(HC n. 307.892/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 2/9/2015)

O acórdão que, quanto a um dos agravados, negou provimento à 

apelação defensiva e manteve a sentença condenatória e, em relação ao outro 

agravado, proveu parcialmente o apelo da defesa para desclassificar a conduta 

para crime menos grave e reduzir a pena aplicada, não constituiu, em nenhuma 

das duas hipóteses, novo marco interruptivo da prescrição. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0203507-9 REsp 1.345.841 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200920400456  200920490812  2011312958  9532011

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO JOAQUIM FILHO
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO SANTOS FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRENTE : OSMAN TELES SANTOS NETO
ADVOGADO : DERNIVALDO DE FIGUEIREDO BEZERRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PAULO JOAQUIM FILHO
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO SANTOS FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OSMAN TELES SANTOS NETO
ADVOGADO : DERNIVALDO DE FIGUEIREDO BEZERRA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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